PARECER Nº 983, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 436, DE 2015. 
De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de universalização da aplicação das normas de saúde atinentes ao parto e nascimento no Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias de 16 a 24/04/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, §3º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto merece prosperar, uma vez que o objetivo da presente proposição é garantir a aplicação das normas e diretrizes atinentes ao parto e nascimento já existentes, com o objetivo de que o direito à saúde seja cumprido igualitária e universalmente às mulheres no parto, e se efetive de fato a proteção a maternidade garantida constitucionalmente.

Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n°436, de 2015.
a) Itamar Borges – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  12/2/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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